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Termo de referência 159/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
159/2024 90121-ESP-HOSP. REGIONAL DE ASSIS MURILO DIONIZIO 09/05/2024 12:12 (v 1.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 10/2024 024.00078111/2024-20

1. Definição de objeto

1. 
1.1. Aquisição de materiais de Ureterolitotripsia flexível com comodato do equipamento de 
laser, destinado a atender às necessidades das cirurgias urologicas e uro oncologicas do 
Hospital Regional de Assis – HRA.

2. Descrição dos materiais

ITEM ESPECIFICAÇÃO SIAFÍSICO COD GOV UNIDADE QUANT.

Cateter Uretral Duplo J; 
Confeccionado Em Material 
Biocompativel Com Cobertura 
Hidrofilica; Radiopaco,graduado Em 
Cm; Duplo Pig Tail Com Orificios 
Laterais Flexibilidade Adequada 
Resistente a Dobras,fio Guia 
Teflonado; Medindo 6 Fr Comp.aprox.
28 Cm C/ Empurrador Conectavel 
para Posicionamento Seguro; Esteril,
descartavel,atoxico,apirogenico; 
Embalado Em Material Que Promova 
Barreira Microbiana e Abertura 
Asseptica; a Apresentacao do Produto 
Devera Obedecer a Legislacao Atual 
Vigente;

3369056 455946   06

Conjunto de Bainha Descartavel; Em 
Nucleo de Aco Inox 304 e Revestido 
Em Nylon, Dilatador Em Poliuretano, 
Hidrofilicos; Conjunto de Bainha e 
Dilatador; Com Medidas 09 a 12 Fr de 
Diametro e 35 a 55 Cm de 
Comprimento; Usado para 
Estabelecer Canal para 

4853660 485582   03
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Procedimentos Urologicos; Uso Unico, 
Esteril; Embalado Em Material Que 
Promova Barreira Microbiana e 
Abertura Asseptica; a Apresentacao 
do Produto Devera Obedecer a 
Legislacao Atual Vigente;

Pinca Basket; Em Aco Inox,
descartavel; Com Cesta Extratora de 
Aco Inox Com Abertura Aprox. 30mm; 
Com Compativel Com o Ureteroscopio 
Flexivel , Aprox de 1.5 Fr a 2.2 Fr, 
Com Aprox 120 Cm de Comprimento; 
Em Embalagem Individual , Esteril. 
Apresentacao Devera Obedecer a 
Legilacao Atual Vigente.;

5897009 428889   03

Fio Guia; Em Nucleo de Nitinol, 
Hidrofilico, Ponta Angulada; Medindo 
0,035" x 150cm de Comprimento, 
Corpo Rigido; Embalado Em Material 
Que Garanta a Integridade do 
Produto; a Apresentacao do Produto 
Devera Obedecer a Legislacao Atual 
Vigente;

3674690 462434   06

1. 
1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 
Decreto Estadual n° 67.985, de 27 de setembro de 2023.
1.2. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, conforme Decreto 
Estadual n° 67.985, de 27 de setembro de 2023. A classificação do bem ou o serviço será 
comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, 
mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho 
peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não 
acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público, além de 
possuírem padrões de desempenho e características gerais e especificas usualmente 
encontrada no mercado. A aquisição objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os 
licitantes, selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa 
qualidade dos produtos ofertados a custo mais reduzido, contribuindo para diminuição dos 
gastos governamentais.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da Publicação no 
PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. As especificações do (s) produto (s) está em conformidade com catálogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 
durabilidade e segurança.

3. 2. Fundamentação da contratação

2.1. Os itens em questão são a aquisição dos materiais e o comodato do equipamento do laser, a fim de
atender as demandas de procedimentos de Ureterolitotripsia flexível no Hospital Regional de Assis,
durante o exercício de 2024.
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2.2. Os itens elencados neste instrumento são imprescindíveis para realização das atividades
finalísticas, sendo que a falta destes poderia resultar dificuldade dos trabalhos ou tornar precário a sua
execução.

2.3. Trata-se de itens importantes e indispensáveis para a realização de procedimentos com eficácia,
garantindo uma assistência mais segura.

2.4. Sob esse viés, são materiais solicitados e utilizados pelo Hospital Regional de Assis.

2.5. Sem esses materiais, a cirurgia de ureterolitotripsia flexível torna-se inviável e deficitário, pois são
eles que garantem a realização de procedimentos de forma segura e livre de riscos para o paciente.

2.6. Diante do exposto, adquirir esses itens é poder viabilizar a realização de procedimentos, garantindo
o direito à vida, uma vez que os pacientes foram diagnosticados com cálculos renais importantes, e após
sendo necessária a ureterolitotripsia flexível, que é um procedimento com o objetivo de fragmentar e
retirar os cálculos do rim por método endoscópio, sem necessidade de incisões ou cortes. Suas
vantagens são a possibilidade de fragmentação e retirada dos cálculos maiores em um só tempo,
possibilidade de resolver vários cálculos em diferentes posições do rim e poder ser realizado em
pacientes com sobrepesos e em uso de anticoagulantes.

2.7. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, uma vez que o
Decreto n° 67.689 de maio de 2023. Em seu artigo 22, parágrafo único que trata da disposição
transitória previa a obrigatoriedade somente a partir do ano subsequente, sendo assim facultativo no ano
de 2023.

4. Da metodologia de cálculo para estimativ

2.8. As quantidades demandadas dos respectivos itens são para atender o Hospital Regional de Assis.

2.9.  A aquisição dos materiais e locação do laser, são para que os pacientes da urologia do hospital
sejam assistidas de forma integral nas unidades assistenciais, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

5. 3. Descrição da solução

3.1 Trata o presente processo de procedimento que tem por objetivo a aquisição de materiais e locação
do laser, para atender as pacientes do Hospital Regional de Assis.

3.2. Considerando ainda que o direito à vida é um direito fundamental previsto no art. 5° da Constituição
Federal, se tornando um direito inviolável, portanto é direito de todos e dever do Estado de garantir
inclusive o direito a saúde. As requerentes foram diagnosticadas com cálculos renais importantes de
difícil localização e tamanhos.

3.3.   As compras e contratações seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. O
fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de
1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de
licitações.

3.4. A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação
de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos
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serviços disponibilizados por pessoas jurídicas nos campos mercadológicos, municipais, estaduais e
nacionais e, em especial, procurar conseguir a proposta mais vantajosa.

3.5. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: XXI -
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

3.6. O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

6. 4. Requisitos da contratação

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO, como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.1.4. Não serão aceitos materiais/produtos que tenham sido violados da embalagem/lacres de
fábrica ou já utilizados, mesmo após quaisquer processos de recondicionamento, e ainda os que
se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.

4.1.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substance), tais como:
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (Vi)), cádmio(Cd) bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

7. Da exigência de carta de solidariedade

4.2. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

8. Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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9. Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

10. 5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1Local/horário

5.1.1. Os materiais solicitados, relacionados neste Termo de Referência, deverão ser entregues no
Núcleo de Controle de Materiais do Hospital Regional de Assis, situado na Praça Dr. Symphrônio Alves
dos Santos, s/n, Centro, Assis-SP, no horário das 08:00 às 17:00 horas de segunda-feira as sextas-
feiras.

11. 5.2. Prazo e forma de entrega do objeto

5.2.1. PAGAMENTOS Prazo. Após a apresentação da nota fiscal/fatura no Hospital Regional de
Assis, no endereço indicado no preâmbulo do edital, os pagamentos serão efetuados em 30
(trinta) dias contados a partir da liberação do Termo de Recebimento Definitivo".

5.2.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e
seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

5.2.3. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado mediante nota de empenho e/ou ordem de
fornecimento, referenciado na requisição e nota fiscal.

5.2.4. CADIN ESTADUAL. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência
de registros em nome da contratada no*Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades do Estado de São Paulo - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser
consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição
poderá se dar pela comprovação, pela contratada, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8° da Lei Estadual n° 12.799/2008.

5.2.5. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada no Banco do Brasil S/A.

12. Garantia, manutenção e assistência técni

5.3. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de
reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação ou importação;

5.4. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à
Contratada, relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas
sejam corrigidas;

5.5. Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão
licitante, exceto os itens cuja validade esteja descrita no termo de referência:
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a) A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no que tange as embalagens,
bem com todo e qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data de recebimento
definitivo, sem ônus adicional para a contratante;

5.6. Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por escrito por correio eletrônico,
por telefone e ou pelos correios postais nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atende-la no
prazo Máximo de 48 (quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão trocá-los por
outro de igual especificação em até 72 (setenta e duas) horas, em perfeitas condições de uso e sob as
mesmas condições contratuais;

5.7. O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a Administração
Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento proveniente de fábrica, com as necessárias
substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas
específicas;

5.8. A empresa vencedora do processo licitatório deverá fornecer, sem quaisquer ônus para a
Administração, manual de operação do objeto em português, contendo todas as instruções necessárias
e suficientes para orientar o usuário na operacionalidade e manutenção corretas, quando for o caso.

5.9. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, em português, por meio de documentos
próprios, ou anotação impressa, ou carimbada na respectiva Nota Fiscal.

5.10. A prestação dos serviços deverá ser realizada dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

5.11. O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para o serviço contratado, será
contado a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos, ou seja, após a devida
execução

13. 6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes.
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6.6.1.   Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.7.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.7.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

14. 7. Critérios de medição e de pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. São de inteira responsabilidade do Núcleo de Controle de Materiais, os procedimentos de
recebimento dos materiais, por Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços do Almoxarifado,
inserida na estrutura desta Secretaria, a qual goza de autonomia para, dentro das normas e
responsabilidades realizar acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação.

7.2. A Comissão de Recebimento, fará a conferência da quantidade e qualidade dos objetos entregues,
conforme a Nota de Empenho e/ou ordem de fornecimento considerando as especificações técnicas,
cláusulas discriminadas no Contrato, Termo de Referência e seus apêndices;

7.3. Formas de recebimento:

7.3.1. Recebimento Provisório (art. 140 II, a, da Lei 14.133/21) - de forma sumária, pelo
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, como contagem física das embalagens,
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais.

7.3.2. Recebimento Definitivo (art. 140 II, b, da Lei 14.133/21) - que consiste na verificação da
qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação com a certificação na Nota Fiscal, será
firmado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 15
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(quinze) dias corridos, salvo caso devidamente justificado, liquidando a despesa, comprovando a
adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação mediante a termo de
recebimento definitivo.

7.3.3. Se oportuno poderá ser realizado o Recebimento Definitivo imediatamente após
recebimento do objeto, não sendo necessário o recebimento provisório.

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do contratado em face
da eventual existência de vícios redibitórios, e nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato, assim como as especificações técnicas, e cláusulas discriminadas no Termo de Referência e
seus apêndices.

7.7. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma
incompleta, com qualidade e quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo
com as especificações da aquisição, o contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou
entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a notificação do contratado. Será interrompido
o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.

7.8. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os
materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções,
no prazo MÁXIMO de 120 (cento e vinte) horas corridas (Art. 119, lei 14.133

7.9. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem
aceitos. Se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a
data de entrega será a data do fechamento do empenho com a entrega de todos os itens conforme
solicitado.

7.10. Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada será responsável pelos
custos com fretes, carretos, seguro e tributos, se ocorrerem.

7.11. A comissão de recebimento da secretaria citada acima, se necessário pode e deve solicitar no ato
do recebimento do objeto, ou posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para
atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade dos produtos.

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art.143 da Lei n° 14,133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.13. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
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15. Liquidação

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão.

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato:

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

16. Prazo de pagamento

7.16. O pagamento será efetuado no prazo superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota 
Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada em todas as suas
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e seguirá a ordem cronológica em conformidade.

7.17 Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credor
será notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o documento, após esse prazo a
obrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica.

17. Forma de pagamento

7.18. Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada no
Banco do Brasil S/A.

7.19.  Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valorCorreção monetária.
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento)
ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
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7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

18. 8. Forma e critérios de seleção do forne

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço POR ITEM, em regime aberto.

19. Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

Habilitação jurídica

8.3.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual:
Comercial da respectiva sede;

8.4.  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  https://www.gov.br
/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores;

8.6.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicadaSociedade empresária estrangeira:
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local deSociedade simples
sua sede, acompanhada de documentos comprobatórios de seus administradores;

8.8.  inscrição do ato constitutivo daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.9.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;
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8.11. Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso),
acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF):

8.12. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

8.13. Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País.

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicilio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial - (Lei n°
11.101 /2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa)
dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na
própria Certidão.

8.24. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58,
da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar
todos os demais requisitos de habilitação.
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20. Qualificação Técnica

8.25. Licença de Funcionamento expedida pelo Órgão Sanitário Local (Estadual/Municipal) que
comprove o licenciamento da empresa para exercer as atividades de comercialização referente ao
objeto deste certame; Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa proponentes, emitida pelo
órgão competente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA;

8.26. Certificado de Registro dos produtos expedidos pelo Ministério da Saúde, podendo ser cópia da
publicação no Diário Oficial da União ou cópia autenticada do certificado, conforme Resolução ANVISA -
RDC n° 185, de 22 de outubro de 2001, identificando o número do item Correspondente. Somente para
o item quando aplicável.

8.27. Caso o produto esteja dispensado de Registro, a licitante deverá encaminhar Declaração de
Notificação de Dispensa de Registro ou Certificado de Dispensa de Registro, emitidos pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, ou outro documento oficial apto a comprovar a dispensa do
registro, ficando a cargo da licitante a comprovação de que o produto não está sujeito ao regime de
Vigilância Sanitária.

 

8.28. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

a) Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

b) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

c) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

8.29. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. Caso a licitante pretenda
efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial,
conforme o caso, deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitarias.

21. Estimativas do Valor da Contratação

Valor: R$- 4.450,00 (dois mil, quatrocentos e cinquenta reais) cada.

22. 9. Estimativas do valor da contratação

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

9.2. A pesquisa de preço atende às metodologias do Decreto n° 68.021, de 11 de outubro de 2023.

23. 10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos do orçamento da
Instituição.
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10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

24. 11. Do faturamento

11.1 Deverão ser apresentadas no Núcleo de Controle de Materiais do Hospital de Assis, as Notas
Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em 03 (três) vias, em favor da Unidade Compradora abaixo:

11.1.2. Hospital Regional de Assis, CNPJ: 46.374.500/0123-62 - Praça Dr. Symphrônio Alves
dos Santos, s/n|CEP 19814-015 | Assis, SP | Fone: (18) 3302 6050

11.2. No corpo da nota deverá conter:

- a descrição do material que deve ser pela Denominação Comum Brasileira DCB (Lei 9.787, de
10.02.99):

- lote e respectiva validade dos materiais;

- o número da cotação, Processo, Empenho;

- número da Conta Bancária da empresa, para depósito do pagamento.

25. 12. Condições de participação

12.1. Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do presente
Termo de Referência, devidamente qualificado, mediante comprovação das regularidades fiscais,
obedecendo à legislação que rege a matéria;

12.2. Poderão participar empresas que se encontrem em recuperação judicial e/ou extrajudicial.

26. 12.3. Não poderão disputar esta licitaçã

12.3.1. aquele que não atenda às condições deste Termo de referência e seu(s) anexo(S);

12.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:

12.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

12.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

12.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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12.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

12.3.7. agente público do órgão ou entidade licitante;

12.3.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme o entendimento do Acórdão TCU n°
1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações
por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de
empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar
os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

12.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

12.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de
2021.

12.3.11. , onde taisEmpresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação
serão exigidas mediante documentação equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e
traduzida por tradutor juramentado.

27. 13. Da não Utilização de Lotes Exclusiva

Da não utilização de lotes exclusivas e cotas reservadas da lei complementar 123/2006 - (art. 48, 1 e iii)

13.1. Muito embora por imposição da Lei Complementar n° 123/2006, por força do art. 48, I e Ill, o qual
prevê que a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente/MEI nos
itens com valores até R$ 80.000,00 e, ainda em itens com valores superiores a estes aplicar a divisão de
cotas de até 25% para a contratação das ME/EPP/MEI, existem casos em que tal aplicação não se torna
viável e nem tão pouco vantajoso para a administração pública.

13.2. Desta forma, a contratação a que se pretende, neste procedimento, trata-se de produtos que por
sua natureza são oferecidos diretamente por grandes distribuidores ou até mesmo pelos seus
fabricantes, e a aplicação dos benefícios inibira a participação dessas possíveis proponentes e, por
conseguinte diminuirá a concorrência e poderá incidir em contratação menos vantajosa, conforme
demonstrado no ETP.

13.3. A não aplicação das regras previstas nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 123/2006
objetiva a ampliação da competitividade, pois sendo a licitação de ampla participação possibilita a
participação de todas as empresas interessadas, independentemente de seu enquadramento,
ressaltando-se que não haverá óbice a aplicação das demais regras de tratamento diferenciado e
favorecido previstas Lei Complementar n° 123/2006 relativas as contratações públicas.

13.4. Pelo histórico das nossas licitações, pode-se verificar que os lotes exclusivos destinados as ME
/EPP/MEI (itens inferiores a R$ 80.000,00) e os com reserva de cotas (25%), costumeiramente não
recebem propostas e são considerados desertos, causando atrasos nas aquisições, prejuízos à
administração e demoras no atendimento a população.
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13.5. É salutar registrar também, que quando se obtém êxito na aquisição dos referidos itens esta Pasta
vem comprando produtos com valores diferentes, quando aplicado o inciso Ill do Art. 48 da Lei em
comento, pois as MPEs não conseguem negociar seus valores em relação aos valores das cotas
principais, ofertados por Indústrias e grandes Distribuidoras. Este fato obriga esta administração a
contratar um mesmo produto, com valores significativamente diferentes, ferindo o princípio da
economicidade e da proposta mais vantajosa.

13.6. Portanto, visando a ampliação da concorrência e ao princípio da eficiência recomendo que a
licitação seja realizada através da modalidade Pregão na sua forma Eletrônica com participação aberta e
aplicando-se os demais tratamentos diferenciado e simplificado previstos na Lei n° 123/2006.

13.7. Para melhor respaldar nossa escolha invocamos o previsto no art. 49, III da referida Lei
Complementar, vejamos:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
[...]
Ill - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado;

28. 14. Informações Gerais

14.1. Mais informações poderão ser adquiridas pelos telefones (18) 3302-6050 ou no Núcleo de Controle
de Materiais do Hospital Regional de Assis.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MURILO DIONIZIO
Diretor Técnico de Saúde ll

 Assinou eletronicamente em 09/05/2024 às 11:43:06.

 

 

 

 

 

 

EDMAR LUIS DE OLIVEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 09/05/2024 às 12:12:04.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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